
ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL 

REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO

Ao dia 12 de março de 2025, às 14 horas, na sala de reuniões do Tribunal Regional do
Trabalho da 6ª Região, reuniram-se os membros da Comissão de Regimento Interno para
tratar de proposta de Emenda Regimental sobre o cabimento de agravo interno contra
decisão denegatória de recurso de revista, conforme as disposições estabelecidas pela
Resolução TST nº 224, de 25 de novembro de 2024, que alterou a Instrução Normativa nº
40/2016.

PRESENTES:

Desembargador VIRGÍNIO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Desembargadora ANA CLÁUDIA PETRUCCELLI DE LIMA 

Desembargador FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS (Membro Suplente) 

AUSENTE:

Desembargador  VALDIR  JOSÉ SILVA DE CARVALHO,  em razão  de  gozo  de  férias.

DELIBERAÇÃO ORDINÁRIA DA REUNIÃO:

O Desembargador VIRGÍNIO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES iniciou os trabalhos
agradecendo a presença de todos e fez uma breve explanação sobre as modificações
introduzidas pela Resolução TST nº 224/2024, as quais alteraram o cabimento de agravo
interno contra decisão denegatória de recurso de revista. Em seguida, destacou que a
Resolução  TST nº  224/2024  prevê  a  possibilidade  de  interposição  de  agravo  interno
contra a decisão que denegar o recurso de revista, o que implica a necessidade de se
adaptar o Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região a essa nova
realidade. Além disso, ressaltou a importância de disciplinar o cabimento, competência
para  relatoria,  órgão  julgador,  tramitação  e  vigência  da  resolução  acerca  do  agravo
interno, de maneira a assegurar celeridade e transparência no processo.

DELIBERAÇÕES:
Após a explanação supracitada,  os membros da comissão discutiram e aprovaram as
seguintes questões:

1-  Alterar a redação do inciso VIII, do artigo 18 do Regimento Interno deste Regional,
atribuindo  competência  ao Presidente  para  conhecer  do agravo Interno,  que  passa a
vigorar com a seguinte redação:  VIII – despachar os agravos de instrumento das suas
decisões  denegatórias  de  seguimento  a  recursos,  acolhendo-os  ou  determinando  o
processamento,  bem como os  Agravos Internos interpostos em sede de Recurso de
Revista. 

2-  Acrescentar a alínea “p” ao artigo 23 do Regimento Interno deste Regional,  com a
seguinte redação: “p) Os Agravos Internos interpostos em face da decisão que negar
seguimento ao recurso de revista interposto contra acórdão que esteja em conformidade
com entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, exarado nos regimes de julgamento



de  recursos  repetitivos,  de  resolução  de  demandas  repetitivas  e  de  assunção  de
competência e Recurso de Revista.”

3- Acrescentar o inciso IV ao artigo 238 do Regimento Interno deste Regional,  com a
seguinte redação: “IV- agravo interno, em razão da decisão que negar seguimento ao
recurso  de  revista  interposto  contra  acórdão  que  esteja  em  conformidade  com
entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, exarado nos regimes de julgamento de
recursos  repetitivos,  de  resolução  de  demandas  repetitivas  e  de  assunção  de
competência, de acordo com os arts. 988, § 5°, 1.030, § 2°, e 1.021 do CPC, aplicáveis ao
processo do trabalho, conforme art. 896-B da CLT.” 

4-  Acrescentar o art.239-A, bem como os parágrafos primeiro a terceiro do Regimento
Interno  deste  Regional,  com  a  seguinte  redação:  “Art.239-A. O agravo  interno  será
processado  nos  mesmos  moldes  do  Agravo  Instrumento,  observando  o  disposto  nos
parágrafos seguintes.  § 1º Havendo no recurso de revista capítulo distinto que não se
submeta à  situação prevista  no caput  deste  artigo,  constitui  ônus da  parte  impugnar,
simultaneamente,  mediante  agravo  de  instrumento,  a  fração  da  decisão  denegatória
respectiva, sob pena de preclusão.  § 2º Na hipótese da interposição simultânea de que
trata o parágrafo anterior, o processamento do agravo de instrumento ocorrerá após o
julgamento  do  agravo  interno  pelo  órgão  colegiado  competente.  § 3º Caso  o  agravo
interno seja provido, dar-se-á seguimento, na forma da lei, ao recurso de revista quanto
ao  capítulo  objeto  da  insurgência;  na  hipótese  de  o  agravo  interno  ser  desprovido,
nenhum recurso caberá dessa decisão regional.

5-  Definir  que  as  alterações  regimentais  serão  promovidas  por  meio  de  Resolução
Administrativa a ser encaminhada ao e. Tribunal Pleno para fins de deliberação e, em
sendo aprovada, vigorara a partir da publicação, ante a urgência da matéria.

ENCERRAMENTO:
Nada mais havendo a tratar, agradeceu-se a participação de todos os membros, sendo
encerrada reunião.

Eu, Bruno Antonio Freire de Araujo,  lavrei  a presente ata,  que,  lida e aprovada, será
assinada por mim e pelo Desembargador Virgínio Benevides.
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